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LEI N.º 2568                                   De 30 de Maio de 2008 
 

 

 

CRIA O CONSELHO E O FUNDO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
APROVA, e Eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

 Art. 1º - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, o Conselho Municipal de Habitação de Araguaína, que atuará em conformidade com os 
princípios consagrados na Lei Orgânica do Município de Araguaína, Plano Diretor Municipal e 
artigo 2º do Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

 Art. 2º - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, 
fiscalizador e consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle 
e avaliação da política municipal de habitação. 

 Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 

 I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas 
da política habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e 
prioridades; 

 II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e 
o desempenho dos programas e projetos aprovados; 

 III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos 
Governos Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

 IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os 
programas habitacionais; 

 V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, quando julgar necessário para o desempenho de suas funções; 

 VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das 
políticas públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 

 VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e 
privadas sobre temas e questões atinentes à política habitacional; 

 IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
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 X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afetos à 
elaboração do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 

 XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 

 XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do 
Município; 

 XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes 
realidades e problemas que envolvam a questão habitacional no Município.  

 Art. 4º - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo 
Municipal de Habitação, competindo-lhe especificamente: 

 I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, em consonância com a política municipal de habitação; 

 II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de 
seu plano de metas; 

 III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle 
interno; 

 IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao 
FMH nas matérias de sua competência; 

 V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 

 VII - divulgar no Órgão Oficial do Município as decisões, análises das contas 
do FMH e pareceres emitidos. 

 PARÁGRAFO ÚNICO - Para a função específica de acompanhamento da 
gestão do Fundo Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, 
formada a partir dos seus membros. 

 Art. 5º - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 

 I - 9 (nove) representantes da Prefeitura Municipal de Araguaína, sendo: 

 a) Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

 b) Chefe da Divisão de Logradouros Púbicos; 

 c) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Cidadania, Juventude e 
Assistência Social; 

 d) Presidente da FUNAMC – Fundação de Atividades Municipais 
Comunitárias; 

 e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

 f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

 g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Produção e Meio Ambiente; 
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 h) 1 (um) representante da Secretaria de Esportes; 

 i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fazenda; 

 V - 3 (três) representantes de entidades comunitárias e de organizações 
populares ligados à habitação, eleitos de forma direta; 

 VI - 2 (dois) representantes de universidades públicas e privadas; 

 VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 

 VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da 
construção civil;  

 IX - 1 (um) representante de associação ou sindicato patronal da cadeia 
produtiva da indústria da construção civil, existentes no Município; 

 Art. 6º - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será 
formada a partir dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 

 I - Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

 II -  Chefe da Divisão de Logradouros Púbicos; 

 III – Um representante da Secretaria Municipal de Cidadania, Juventude e 
Assistência Social; 

 IV – Um representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

 V - 3 (três) representantes de entidades comunitárias e de organizações 
populares ligados à habitação, eleitos de forma direta; 

 VI - 1 (um) representante de associação ou sindicato patronal da cadeia 
produtiva da indústria da construção civil, existentes no Município; 

 Art. 7º - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão 
Executiva, será presidido pelo Secretário de Obras e Serviços Urbanos, competindo-lhe: 

 I - representar legalmente o Conselho; 

 II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

 III - publicar no Órgão Oficial do Município a composição do Conselho 
Municipal de Habitação; 

 IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 

 V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências 
necessárias ao seu pleno desempenho; 

 VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao 
desempenho das atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
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 § 1º - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos 
prazos estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 

 § 2º - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas 
em Regimento Interno. 

 Art. 8º - As funções dos membros do Conselho Municipal de Habitação e de 
sua Comissão Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de 
serviço público relevante. 

 PARÁGRAFO ÚNICO - A cada conselheiro titular corresponderá um 
suplente. 

 Art. 9º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação 
indicados ou eleitos será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 

 Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados 
pelo Prefeito do Município de Araguaína, através de decreto, mediante indicação dos 
representantes do Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 

 Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com 
um quorum mínimo de 1/3 de seus integrantes. 

 Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com 
aprovação da maioria simples de seus membros. 

 Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão 
materializadas em resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos para homologação. 

 § 1º - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 

 § 2º - Caso o Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos não homologue 
as deliberações do Conselho Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1º, as mesmas 
deverão retornar ao Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão 
confirmadas ou reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 

 Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
proporcionar ao Conselho Municipal de Habitação condições para o seu pleno e regular 
funcionamento, dando-lhe suporte técnico, administrativo e financeiro, garantindo a contratação 
de assessoria externa, quando necessário. 

 Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será 
exercida pelo Chefe da Divisão de Logradouros Públicos, da Secretaria de Obras e Serviços 
Urbanos, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na forma determinada pelo 
Regimento Interno. 

 Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e 
conclusiva, configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em Regimento 
Interno. 
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 PARÁGRAFO ÚNICO - As reuniões extraordinárias só poderão ser 
convocadas com a anuência da maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 

 Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da publicação da presente lei. 

 Art. 18 - Fica criado o Fundo Municipal de Habitação, com o objetivo de 
financiar e garantir compromissos necessários à implantação de programas e projetos para 
moradias, nas modalidades de aquisição, construção, conclusão, ampliação, melhoria e lotes 
urbanizados, de unidades isoladas ou na forma associativa, para a população de baixa renda do 
Município, diretamente ou por meio da participação operacional e financeira do Fundo em 
empreendimentos financiados com recursos do Sistema Financeiro da Habitação, público e 
privado. 

 PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de pagamento por conta de garantia, os 
recursos serão entregues diretamente ao agente financeiro do Sistema Financeiro de Habitação e 
os valores assim distribuídos serão levados a débito dos inadimplentes. 

 Art. 19 - Constituem-se em beneficiários do F.M.H. pessoas físicas ou famílias 
residentes no Município, que não detenham imóvel residencial localizado neste município e 
nenhum financiamento por parte do Sistema Financeiro de Habitação, em nenhum outro local do 
território nacional. 

 § 1º - As normas operacionais e complementares referentes ao F.M.H. serão 
definidas em regulamento próprio, mediante decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

 § 2º - Os financiamentos serão concedidos de acordo com normas do Sistema 
Financeiro de Habitação e as normas do próprio Fundo Municipal de Habitação. 

 § 3º - Os beneficiários serão atendidos obedecida à seguinte distribuição: 

 I - no mínimo 50% (cinqüenta por cento) serão destinados ao atendimento de 
famílias com renda mensal de até 2 (dois) salários mínimos; 

 II - no máximo 15% (quinze por cento) serão destinados ao atendimento de 
famílias com renda de no máximo 6 (seis) salários mínimos; 

 III - os recursos remanescentes serão destinados ao atendimento de famílias 
com renda mensal acima de 2 (dois) salários mínimos e de até 5 (cinco) salários mínimos. 

 Art. 20 - Constituem patrimônio do F.M.H., além de suas receitas livres, outros 
bens imóveis e móveis, inclusive títulos de crédito, adquiridos ou destacados pela Municipalidade 
para incorporação ao mesmo. 

 PARÁGRAFO ÚNICO - Para o cumprimento de suas finalidades, o F.M.H. 
poderá alienar ou gravar seu patrimônio, inclusive para a outorga de garantia a contratos de 
mútuos, de que sejam tomadores os beneficiários definidos no artigo 3º desta Lei. 

 Art. 21 - Além dos previstos no artigo anterior, constituem recursos do Fundo 
Municipal de Habitação - F.M.H.: 
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 I - 1% (um por cento) do crédito do Município decorrente do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, calculado a cada repasse feito; 

 II - outros recursos correntes consignados anualmente no orçamento do 
município; 

 III - os provenientes de taxa de adesão, incorporados aos financiamentos dos 
mutuários finais que fizerem contrato habitacional com garantia deste Fundo; 

 IV - os provenientes dos retornos de suas operações de financiamento e de 
concessão de garantias; 

 V - os provenientes da recuperação de dívida por inadimplemento de 
financiamento e garantido ao financiado junto a instituições financeiras ou habitacionais; 

 VI - os provenientes de doações voluntárias ou contribuições de pessoas físicas 
ou jurídicas; 

 VII - os provenientes de alienação de bens móveis ou imóveis; 

 VIII - os provenientes de aplicações financeiras de disponibilidades de caixa do 
Fundo; 

 IX - outros recursos que lhe forem eventualmente destinados. 

 Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Habitação compete administrar o 
Fundo Municipal de Habitação. 

 Art. 22 – O Conselho Municipal terá ainda as seguintes atribuições: 

 I - aprovar as diretrizes, estratégias e instrumentos, bem como fixar as 
prioridades para a aplicação e desenvolvimento de políticas públicas de habitação; 

 II - estabelecer as normas de alocação de recursos, dispondo sobre a aplicação 
de suas disponibilidades; 

 III - aprovar as condições de concessão de empréstimos, financiamentos e 
respectivos retornos, seguros obrigatórios e recursos do Fundo Municipal de Habitação; 

 IV - acompanhar, avaliar e modificar, quando for o caso, as diretrizes e 
condições operacionais da política municipal de habitação, estabelecendo os instrumentos para 
seu controle e fiscalização; 

 V - propor projetos de Lei relativos à habitação, ao uso do solo urbano e às 
obras complementares de saneamento, infra-estrutura e equipamentos urbanos relacionados à 
habitação; 

 VI - determinar as garantias a serem exigidas dos tomadores de empréstimos, de 
forma a assegurar a liquidez dos pagamentos, bem como designar o detentor do risco de crédito e 
suas responsabilidades perante o Fundo Municipal de Habitação; 

 VII - estabelecer normas para registro e controle das operações com recursos do 
F.M.H.; 
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 VIII - deliberar sobre o gerenciamento dos recursos do F.M.H.; 

 XI - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, quando julgar necessário para o desempenho de suas funções. 

 Art. 23 - Os conselheiros, sempre que entenderem necessário, terão acesso ao 
Cadastro do Patrimônio Imobiliário do Município. 

 Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 
DO TOCANTINS, aos 30 (trinta) dias do mês de Maio de 2008. 

 

 
VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 


